
O trabalhador que completar 60 anos poderá ter o direito de sacar o saldo de sua conta do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS). É o que estabelece um projeto (PL 5.518/2019) previsto para ser votado pela 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS), em reunião marcada para quarta-feira (4), às 9h30. 
Da senadora licenciada Rose de Freitas (Podemos-ES), o texto modifica a legislação do FGTS (Lei 8.036, de 
1990) para inserir a hipótese de “quando o trabalhador tiver idade igual ou superior a 60 anos” na parte que 
elenca as possibilidades de movimentação da conta. Hoje, a lei estabelece situações como dispensa sem justa 
causa ou extinção do contrato de trabalho, aposentadoria pela Previdência Social, três anos ininterruptos fora 
do regime do FGTS, saque-aniversário ou saque a qualquer tempo com saldo inferior a R$ 80. Rose de Freitas 
lembra que a lei atual tem a previsão de que o trabalhador poderá sacar os recursos da sua conta aos 70 anos. 
Ela destaca, porém, que o Estatuto do Idoso (Lei 10.741, de 2003) prevê essa condição a todo indivíduo com 
idade igual ou superior a 60 anos. A alteração nas normas do FGTS é, segundo a autora, uma tentativa de 
harmonizar “a finalidade do inciso com as políticas destinadas à população idosa”. A autora ressalta também 
que a titularidade do FGTS é exclusiva do trabalhador. De acordo com Rose, a entrada do cidadão na terceira 
idade demanda recursos extras para uma nova realidade de cuidados que, infelizmente, o poder público não é 
capaz de atender. Assim, acrescenta a senadora, cabe ao trabalhador suprir essa ausência por meio de recursos 
próprios. Nada mais adequado do que permitir ao trabalhador usar seu FGTS em seu benefício, argumenta 
Rose. O relator, senador Mecias de Jesus (Republicanos-RR), é favorável à matéria. Segundo ele, trata-se de 
uma “alteração meritosa e justa”. Mecias acrescenta que a mudança causará um impacto muito pequeno no 
fundo, porque “a movimentação pela idade máxima talvez seja uma das menores”. Se aprovado na CAS, o 
projeto será enviado para a análise da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), onde vai tramitar em caráter 
terminativo. 
Audiências 
Na mesma sessão, a CAS vai votar uma série de requerimentos para a realização de audiências públicas. O líder 
do governo, senador Fernando Bezerra Coelho (MDB-PE), quer debater o PL 5.518/2019 em contraposição aos 
projetos do governo para o FGTS. Ele lembra que o Senado aprovou, há duas semanas, a medida provisória que 
ampliou as possibilidades de saque da conta do FGTS (MP 889/2019). 
Fonte: Agência Senado - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 
 
  
O Projeto de Lei 6160/19, do Poder Executivo, regulamenta o procedimento de homologação de acordo 
extrajudicial previsto na Medida Provisória (MP) 905/19, o chamado contrato de trabalho “Verde e Amarelo”. A 
proposta integra um pacote de medidas do governo Bolsonaro para reduzir o desemprego no País. Também 
altera a Consolidação das Leis do Trabalho para regulamentar o uso de seguro-garantia na substituição de 
depósitos recursais trabalhistas, os procedimentos para a concessão de benefícios previdenciários e os 
mecanismos para a redução da judicialização em matéria previdenciária. A proposta está em tramitação na 
Câmara dos Deputados. Segundo a equipe econômica, entendimentos recentes na Justiça permitiram a 
substituição do depósito recursal por fiança bancária, mas não de forma retroativa. Com a proposta, devem ser 
liberados na economia cerca de R$ 65 bilhões já depositados. 
Tramitação 
O projeto será analisado por uma comissão especial. Depois seguirá para o Plenário da Câmara dos Deputados. 
Fonte: Agência Câmara - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Sinopse Sintius – 03/12/2019 

Começa semana decisiva na luta contra a Medida Provisória 905. O sindicalismo deve ampliar a pressão, 
com atos e manifestações pela devolução da proposta ao governo. Ao receber um grupo de parlamentares 
e dirigentes das Centrais Sindicais na quarta (27), o presidente do Senado, Davi Alcolumbre (DEM-AP), 
acenou que tomaria uma decisão nesta semana. Ele disse que ia esperar parecer da consultoria e 
advocacia da Casa, sem descartar a possibilidade de devolver a proposta ao Executivo. 
Na sexta (29), o site Poder360 divulgou parecer da consultoria legislativa do Senado, elaborado a pedido 
de um senador. O documento levanta questionamentos sobre a constitucionalidade e a validade da MP. 
Os técnicos avaliam que a isenção da contribuição previdenciária patronal pode ferir a Constituição e que 
a taxação no seguro-desemprego seria ilegal. “A Constituição não admite hipótese de não-incidência de 
contribuição sobre a folha de pagamento, o que nos faz concluir pela inadequação da proposta 
governamental em isentar tais contribuições sobre os empregados contratados nos termos do contrato 
verde e amarelo”, argumentam. 
Ainda na semana passada, a ministra Cármen Lúcia, do Supremo (STF), cobrou de Bolsonaro e do 
presidente do Senado informações “urgentes” sobre a medida. A manifestação ocorreu nos autos da Ação 
de Inconstitucionalidade movida pelo Solidariedade. 
O número recorde de emendas que recebeu, cerca de duas mil, também pode dar uma noção que a 
proposta não vai prosperar da forma como o governo quer. O senador Paulo Paim (PT-RS) criticou o texto, 
afirmando que a MP “usurpa direitos dos trabalhadores”. 
“Essa MP não tem um item que beneficia o trabalhador. Essa matéria só beneficia o capital. A MP deveria 
ser devolvida, tamanha a irresponsabilidade dos fatos ali elencados”, disse Paim. 
Fonte: Agência Sindical - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 
 

Jair Bolsonaro enviou ao Congresso um projeto que acaba com as cotas para trabalhadores com 
deficiência nas empresas. Nesta terça-feira (3), Dia Internacional das Pessoas com Deficiência, a oposição 
marcou uma reunião para tentar barrar o projeto de lei (PL) e derrubar a urgência que ele está tramitando. 
O PL 6.195/2019, proposto pelo governo, permite que empresas recolham dois salários mínimos a uma 
conta da União em troca de contratar funcionários com deficiência. O fundo será gerenciado pelo governo 
e, em tese, aplicado no programa de reabilitação física e profissional. A criação dessa política de 
recuperação para o trabalho já era prevista na Medida Provisória 905, que criou o programa verde amarelo 
de estímulo ao emprego. 
O projeto ainda permite a inclusão de aprendizes entre funcionários com deficiência e a contagem em 
dobro quando da contratação de um trabalhador com deficiência grave, sem dizer, no entanto, quem 
definirá o que é deficiência grave. 
Em nota de repúdio, a Associação Nacional dos Membros do Ministério Público de Defesa dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência e Idosos (Ampid) diz que o envio do projeto de lei viola a Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, da qual o Brasil é signatário, e obrigaria o governo a 
consultar as pessoas com deficiência. 
Fonte: RevistaForum - http://cnti.org.br/html/noticias.htm e Jornal Folha de S. Paulo – 03/12/2019 
 
 
 

 

 

 

 


